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DIRETIVA (UE) 2015/...
DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO

de ...

relativa a limitacio das emissoes para a atmosfera de certos poluentes

provenientes de médias instalacdoes de combustio

(Texto relevante para efeitos do EEE)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIAO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia, nomeadamente o

artigo 192.°, n.° 1,

Tendo em conta a proposta da Comissao Europeia,

Ap6s transmissdo do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais,
Tendo em conta o parecer do Comité Econémico e Social Europeu’,
Tendo em conta o parecer do Comité das Regides?,

Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinario,

! JO C 451 de 16.12.2014, p. 134.

2 JO C415de 20.11.2014, p. 23.

Posi¢do do Parlamento Europeu de 7 de outubro de 2015 (ainda nao publicada no Jornal
Oficial) e decis@o do Conselho de ... .
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Considerando o seguinte:

(D) A Decisdo n.° 1386/2013/UE do Parlamento Europeu e do Conselho’ (a seguir designada
"Programa de A¢ao") reconhece que as emissdes de poluentes para a atmosfera foram
significativamente reduzida no decorrer das tltimas décadas, mas que, a0 mesmo tempo,
os niveis de poluigdo atmosférica ainda sdo problematicos em muitas partes da Europa, e
que os cidadaos da Unido continuam a estar expostos a substancias poluentes atmosféricas,
que comprometem potencialmente a sua satide e bem-estar. De acordo com o Programa de
Acao, os ecossistemas continuam a sofrer com o excesso de deposi¢do de azoto e enxofre
associado as emissoes dos transportes, das praticas agricolas insustentaveis e da produgao
de energia. Em muitas zonas da Unido, os valores respeitantes a polui¢ao do ar continuam
acima dos limites fixados pela propria Unido e a ndo respeitar os objetivos de qualidade do

ar definidos pela Organizagdo Mundial de Satde.

2) A fim de assegurar um ambiente saudavel para todos, o Programa de A¢do faz um apelo
para que as medidas locais sejam complementadas com politicas adequadas a nivel
nacional e da Unido. Exige, nomeadamente, mais esfor¢os para conseguir o cumprimento
total da legislacdo da Unido em matéria de qualidade do ar e a definicdo de metas e a¢des

estratégicas para além de 2020.

3) As avaliagdes cientificas demonstram que a reducao média do tempo de vida dos cidaddos

da Unido devido a polui¢do atmosférica ¢ de oito meses.

(4) As emissdes de poluentes provenientes da queima de combustiveis em médias instalagdes
de combustao ndo sdo, regra geral, regulamentadas a nivel da Unido, embora contribuam
cada vez mais para a poluicao atmosférica, devido nomeadamente a um aumento da
utilizagdo de biomassa como combustivel, impulsionado por politicas energéticas e

climaticas.

Decisao n.° 1386/2013/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de novembro
de 2013, relativa a um programa geral de a¢do da Unido para 2020 em matéria de ambiente
"Viver bem, dentro das limitagdes do nosso planeta" (JO L 354 de 28.12.2013, p. 171).
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(5) A queima de combustivel em certas pequenas instalagcdes e aparelhos de combustao ¢
abrangida pelas medidas de execugdo a que se refere a Diretiva 2009/125/CE do
Parlamento Europeu e do Conselho’. E urgente e necessario adotar outras medidas ao
abrigo da Diretiva 2009/125/CE, a fim de colmatar o vazio legal que ainda subsiste. A
queima de combustivel em grandes instalagdes de combustao ¢ abrangida pela Diretiva
2010/75/UE do Parlamento Europeu e do Conselho? desde 7 de janeiro de 2013, enquanto
a Diretiva 2001/80/CE do Parlamento Europeu e do Conselho® continua a ser aplicavel as
grandes instalagdes de combustao abrangidas pelo artigo 30.°, n.° 2, da Diretiva

2010/75/UE até 31 de dezembro de 2015.

(6) A Comissao concluiu, no seu relatério ao Parlamento Europeu e ao Conselho,
de 17 de maio de 2013, sobre as revisdes realizadas nos termos do artigo 30.°, n.° 9, e do
artigo 73.° da Diretiva 2010/75/UE, relativa as emissdes industriais incidindo sobre as
emissoes provenientes da exploragdo pecudria intensiva e das instalagdes de combustao,
que, no que diz respeito a queima de combustiveis em médias instalagdes de combustao,
ficou demonstrado um claro potencial de redugdo eficaz em termos de custos das emissoes

atmosféricas.

! Diretiva 2009/125/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de outubro de 2009,
relativa a criacdo de um quadro para definir os requisitos de concecao ecoldgica dos
produtos relacionados com o consumo de energia (JO L 285 de 31.10.2009, p. 10).

2 Diretiva 2010/75/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010,
relativa as emissoes industriais (prevencao e controlo integrados da polui¢ao) (JO L 334
de 17.12.2010, p. 17).

3 Diretiva 2001/80/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2001,
relativa a limitacdo das emissdes para a atmosfera de certos poluentes provenientes de
grandes instalagdes de combustao (JO L 309 de 27.11.2001, p. 1).
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As obrigacdes internacionais da Unido relativas a polui¢do atmosférica e que se destinam a
reduzir a acidificacdo, a eutrofizagdo, o ozono troposférico e as emissdes de particulas
constam do Protocolo de Gotemburgo a Convengao sobre a Poluigdo Atmosférica
Transfronteiri¢a a Longa Distancia, que foi alterada em 2012 para reforgar os
compromissos de reducdo existentes para o didéxido de enxofre, os 6xidos de azoto, o
amoniaco € os compostos organicos volateis e para introduzir novos compromissos de

reducdo para particulas finas (PM 2,5), a atingir a partir de 2020.

A Comunica¢do da Comissao ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Conselho
Econémico e Social Europeu e ao Comité das Regides, de 18 de dezembro de 2013,
intitulada "Um Programa Ar Limpo para a Europa", apela a agao para controlar as
emissOes para a atmosfera de substancias poluentes provenientes de médias instalacdes de
combustao, por forma a completar o regime juridico aplicavel ao sector da combustdo. O
Programa Ar Limpo completa o programa de reduc¢do da polui¢ao para 2020 definido na
Comunicagao da Comissao ao Conselho e ao Parlamento Europeu, de 21 de setembro

de 2005, intitulada "Estratégia Tematica sobre a Poluicdo Atmosférica", e desenvolve
objetivos de reducdo de impactos para o periodo até 2030. Para atingir esses objetivos
estratégicos, devera estabelecer-se um calendario de execuc¢ao, incluindo medidas para

controlar as emissoes das médias instalacdes de combustao.

Deverao ser concebidas e postas a funcionar médias instalacdes de combustdo de forma a
promover a eficiéncia energética. Esse requisito, bem como as consideracdes de ordem
economica, as possibilidades técnicas e o ciclo de vida das médias instalagdes de
combustdo existentes deverao, particularmente ser tidos em conta ao proceder ao
reequipamento de médias instalagdes de combustdo ou ao decidir sobre investimentos

importantes.
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A fim de assegurar que o funcionamento das médias instalagcdes de combustio ndo
provoque a deterioracdo da qualidade do ar, as medidas tomadas para limitar as emissoes
de dioxido de enxofre, de 6xidos de azoto e de poeiras para a atmosfera ndo deverdo

acarretar um aumento de emissdes de outros poluentes, como o monoxido de carbono.

As médias instalagdes de combustao que ja estdo sujeitas a requisitos minimos a nivel da
Unido, tais como as instalagdes a que € aplicavel uma regra de cumulagao nos termos do
capitulo III da Diretiva 2010/75/UE, ou as instalagdes que incineram ou co-incineram
residuos solidos ou liquidos e ja estdo, assim, abrangidas pelo capitulo IV da referida

diretiva, deverdo ser excluidas do ambito de aplicagdo da presente diretiva.

Algumas outras médias instalacdes de combustao também deverao ser excluidas do ambito
de aplicacdo da presente diretiva, com base nas suas caracteristicas técnicas ou na sua

utilizagdo em atividades especificas.

Dado que as médias instalagdes de combustao, que queimam combustiveis de refinaria
exclusivamente ou juntamente com outros combustiveis para a produgdo de energia no
interior de refinarias de petroleo e de gés, e em caldeiras de recuperacdo que funcionam em
instalacdes de producdo de pasta de papel, estdo sujeitas a niveis de emissdes associados as
melhores técnicas disponiveis (MTD), estabelecidos nas conclusdes sobre as MTD
definidas nos termos da Diretiva 2010/75/UE, a presente diretiva nao devera aplicar-se a

estas instalagdes.
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A presente diretiva devera aplicar-se as instalagdes de combustao, incluindo os complexos
constituidos por duas ou mais médias instalacdes de combustao novas, com uma poténcia
térmica nominal total igual ou superior a 1 MW e inferior a 50 MW. As instalagdes de
combustao individuais com uma poténcia térmica nominal inferior a 1 MW nao deverdo
entrar em linha de conta para efeitos do calculo da poténcia térmica nominal total de um
complexo de instalagdes de combustdo. A fim de evitar um vazio legal, a presente diretiva
devera igualmente aplicar-se a complexos constituidos por novas médias instalacdes de
combustao com uma poténcia térmica total igual ou superior a 50 MW, sem prejuizo do

disposto no capitulo IIT da Diretiva 2010/75/UE.

A fim de garantir o controlo das emissoes de didoxido de enxofre, 6xidos de azoto e poeiras
para a atmosfera, cada média instalacdo de combustio devera funcionar apenas se lhe tiver
sido concedida uma licenga ou se estiver registada por uma autoridade competente, com

base em informagao transmitida pelo operador.

Para efeitos do controlo das emissdes atmosféricas provenientes de médias instalagdes de
combustdo, deverdo definir-se na presente diretiva valores-limite de emissao e requisitos

para a monitorizagao.

Os valores-limite de emissdo estabelecidos no anexo Il ndo deverao aplicar-se as médias
instalacdes de combustao situadas nas Ilhas Candrias, nos departamentos franceses
ultramarinos e nos arquipélagos dos Acores e da Madeira, devido as questdes técnicas e
logisticas associadas a situagdo de isolamento de tais instala¢des. A fim de reduzir as
emissoes para a atmosfera e os potenciais riscos para a saide humana e o ambiente, os
Estados-Membros em questao deverdo definir os valores-limite de emissao para essas

instalagdes.
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(18) A fim de conceder as médias instalacdes de combustdo existentes tempo suficiente para se
adaptarem tecnicamente aos requisitos da presente diretiva, os valores-limite de emissao
deverdo ser aplicéveis a essas instalagdes apos um prazo fixado a contar da data de

aplicacdo da presente diretiva.

(19) A fim de tomar em consideragdo certas circunstancias especificas em que a aplicacao de
valores-limite de emissdo implicaria custos desproporcionadamente elevados relativamente
aos beneficios ambientais obtidos, os Estados-Membros deverdo poder isentar as médias
instalacdes de combustao, utilizadas em caso de emergéncia e postas em funcionamento
durante periodos de tempo limitados, da obrigagao de respeitar os valores-limite de

emissao estabelecidos na presente diretiva.

(20) Devido as limitagdes infraestruturais com que se deparam as médias instalagdes de
combustao existentes que fazem parte de pequenas redes isoladas ou de microrredes
isoladas, e a necessidade de facilitar a sua interconexao, essas instalacdes deverdo dispor
de mais tempo para se adaptar aos valores-limite de emissao estabelecidos na presente

diretiva.

(21) Tendo em conta os beneficios globais das instalagcdes de aquecimento locais em termos de
contributo para a reducdo da utilizacdo doméstica de combustiveis que causam elevados
niveis de poluicao atmosférica, e em termos de melhoria da eficiéncia energética e de
reducdo das emissdes de CO,, os Estados Membros deverao poder conceder mais tempo as
médias instalagdes de combustdo existentes, que fornecem uma quantidade significativa da
sua produgao util de calor a uma rede publica para o aquecimento urbano, para se

adaptarem aos valores-limite de emissao estabelecidos na presente diretiva.

(22) Considerando os recentes investimentos em centrais de biomassa destinados a aumentar a
utilizacdo de fontes de energia renovaveis e que ja levaram a redugdo da emissao de
poluentes, e a fim de ter em conta os ciclos de investimento conexos, os Estados Membros
deverdo poder conceder a estas instalagdes mais tempo para se adaptarem aos valores-

-limite de emissdo estabelecidos na presente diretiva.
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(23) Dado o papel essencial das estagcdes de compressdo de gas para a fiabilidade e seguranca
do funcionamento das redes nacionais de transporte de gas e os condicionalismos
especificos relacionados com a sua modernizagdo, os Estados-Membros deverdo poder ser
conceder mais tempo as médias instalagdes de combustdao que controlam o funcionamento
das referidas estagdes para se adaptarem aos valores-limite de emissdo de 6xidos de azoto

estabelecidos na presente diretiva.

(24) Nos termos do artigo 193.° do Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia (TFUE),
a presente diretiva ndo afeta a possibilidade de os Estados-Membros manterem ou
adotarem medidas de protecao mais rigorosas. Tais medidas poderdo ser necessarias,
nomeadamente, nas zonas que nao respeitem os valores-limite de qualidade do ar. Nesses
casos, os Estados-Membros deverdo avaliar a necessidade de aplicar valores-limite de
emissdo mais rigorosos do que os previstos na presente diretiva como parte do
desenvolvimento de planos de qualidade do ar nos termos da Diretiva 2008/50/CE do
Parlamento Europeu e do Conselho’. Tal avaliacio devera ter em conta os resultados de
uma troca de informagdes sobre o melhor desempenho em termos de redugdo de emissoes
que possa ser alcancado com as melhores tecnologias disponiveis e emergentes. A
Comissao devera organizar o intercdmbio de informacdes com os Estados-Membros, as
industrias em causa, incluindo os operadores e fornecedores de tecnologia, € as
organizagdes ndo governamentais, incluindo as ligadas a promocgao da prote¢do do

ambiente.

(25) Os Estados-Membros deverao assegurar que o operador de uma média instalacao de
combustdo toma as medidas necessarias em caso de incumprimento da presente diretiva.
Os Estados-Membros deverdo criar um sistema para verificar o cumprimento dos

requisitos da presente diretiva pelas médias instalagdes de combustao.

! Diretiva 2008/50/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio de 2008, relativa
a qualidade do ar ambiente e a um ar mais limpo na Europa (JO L 152 de 11.6.2008, p. 1).
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A fim de garantir a aplicagdo e o cumprimento efetivos da presente diretiva, as inspegdes
deverdo, sempre que possivel e quando necessario, ser coordenadas com as efetuadas por

forca de outra legislacdo da Unido.

As disposicdes da presente diretiva em matéria de acesso a informagdes relativas a sua
aplicag¢do deverao ser executadas de forma a assegurar o pleno efeito da Diretiva

2003/4/CE do Parlamento Europeu e do Conselho'.

A fim de limitar os encargos administrativos para as pequenas e médias empresas que
exploram médias instalacdes de combustdo, as obrigacdes administrativas impostas aos
operadores relativas a prestacdo de informagdes, & monitorizacao e a apresentagdo de
relatorios deverdo ser proporcionadas e evitar duplicagdes, continuando a permitir, ao
mesmo tempo, uma verificagdo eficaz, pelas autoridades competentes, do cumprimento dos

valores-limite.

Para assegurar a consisténcia e a coeréncia das informacgdes prestadas pelos Estados-
-Membros no que diz respeito a aplicagao da presente diretiva e para promover o
intercambio de informagdes entre os Estados-Membros e a Comissao, a Comissao,
assistida pela Agéncia Europeia do Ambiente, devera desenvolver uma ferramenta
eletrénica para a elaboracdo de relatorios, também disponivel para utilizagdo interna pelos
Estados-Membros para efeitos de apresentacao de relatorios a nivel nacional e para efeitos

de gestdo de dados.

A Comissdo devera avaliar a necessidade de alterar os valores-limite estabelecidos no
anexo II para as novas instalagdes de combustao s de acordo com a mais recente evolugdo
da tecnologia. Neste contexto, a Comissao devera analisar a necessidade de estabelecer
valores-limite de emiss@o para outros poluentes, como o mondxido de carbono e as normas

minimas de eficiéncia energética possiveis.

Diretiva 2003/4/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de janeiro de 2003,
relativa ao acesso do publico as informagdes sobre ambiente e que revoga a Diretiva
90/313/CEE do Conselho (JO L 41 de 14.2.2003, p. 26).
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(31) Para fins de adaptag@o ao progresso técnico e cientifico, devera ser delegado na Comissao
o poder de adotar atos nos termos do artigo 290.° do TFUE para adaptar as disposi¢des
relativas a verificagdo do cumprimento dos valores-limite estabelecidas no anexo I1I,
parte 2, ponto 2. E especialmente importante que a Comissdo efetue consultas adequadas
durante os trabalhos preparatorios, nomeadamente a nivel de peritos. Ao preparar e redigir
atos delegados, a Comissao devera garantir a transmissao simultanea, atempada e adequada

dos documentos relevantes ao Parlamento Europeu e ao Conselho.

(32) A fim de assegurar condi¢des uniformes para a execucao da presente diretiva e a fim de
simplificar e racionalizar as obrigacdes dos Estados-Membros em matéria de apresentacao
de relatérios, deverdo ser atribuidas competéncias de execugao a Comissao no que diz
respeito a especificagdo de formatos técnicos para a apresentacao de relatorios. Essas
competéncias deverdo ser exercidas nos termos do Regulamento (UE) n.° 182/2011 do

Parlamento Europeu ¢ do Conselho’.

(33) Atendendo a que os objetivos da presente diretiva, nomeadamente a melhoria da qualidade
ambiental e da satide humana, ndo podem ser suficientemente alcangados pelos Estados-
-Membros, mas podem, devido a sua dimensao e aos seus efeitos, ser mais bem alcangados
ao nivel da Unido, a Unido pode tomar medidas em conformidade com o principio da
subsidiariedade consagrado no artigo 5.° do Tratado da Unido Europeia. Em conformidade
com o principio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a presente diretiva ndo

excede o necessario para alcangar esses objetivos.

Regulamento (UE) n.° 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro
de 2011, que estabelece as regras e os principios gerais relativos aos mecanismos de

controlo pelos Estados-Membros do exercicio das competéncias de execucgdo pela Comissao
(JOL 55 de 28.2.2011, p. 13).
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(34) A presente diretiva respeita os direitos fundamentais e observa os principios reconhecidos,
em especial, na Carta dos Direitos Fundamentais da Unido Europeia (a seguir designada
"Carta"). A presente diretiva procura, em particular, assegurar a aplica¢do do artigo 37.° da

Carta, relativo a protecao do ambiente.

(35) De acordo com a Declaragdo Politica Conjunta, de 28 de setembro de 2011, dos Estados-
-Membros ¢ da Comissio, sobre os documentos explicativos', os Estados-Membros
assumiram o compromisso de, nos casos em que tal se justifique, fazer acompanhar a
notificacdo das medidas de transposi¢cdo de um ou mais documentos que expliquem a
relacdo entre os elementos da diretiva em causa e as partes correspondentes dos
instrumentos nacionais de transposi¢ao. Em relagdo a presente diretiva, o legislador

considera que se justifica a transmissdo desses documentos,

ADOTARAM A PRESENTE DIRETIVA:

! JO C369de17.12.2011, p. 14.
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Artigo 1.°
Objeto

A presente diretiva estabelece regras de controlo das emissdes para a atmosfera de didoxido de
enxofre (SO,), 6xidos de azoto (NOy) e poeiras provenientes de médias instalagdes de combustio e,
por conseguinte, para reduzir as emissdes para a atmosfera e os potenciais riscos para a saude

humana e o ambiente decorrentes de tais emissoes.

A presente diretiva estabelece igualmente regras de monitoriza¢do das emissdes de monoxido de

carbono (CO).

Artigo 2.°

Ambito de aplicacio

1. A presente diretiva € aplicavel a instalagcdes de combustdo com uma poténcia térmica
nominal igual ou superior a 1 MW e inferior a 50 MW (a seguir designadas "médias

instalagcdes de combustdo"), independentemente do tipo de combustivel utilizado.

2. A presente diretiva ¢ igualmente aplicavel aos complexos constituidos por novas médias
instalacdes de combustdo nos termos do artigo 4.°, inclusive um complexo em que a
poténcia térmica nominal total seja igual ou superior a 50 MW, a menos que o complexo

constitua uma instalagcdo de combustao abrangida pelo capitulo III da Diretiva 2010/75/UE.
3. A presente diretiva ndo se aplica a:

a) Instalacdes de combustdo abrangidas pelo capitulo III ou IV da Diretiva 2010/75/UE;

PE-CONS 42/15 IV/sf 12
DGE 1 PT



b)

d)

Instala¢des de combustio abrangidas pela Diretiva 97/68/CE do Parlamento Europeu

e do Conselhol;

Instalacdes de combustdo em exploragcdes com uma poténcia térmica nominal total
ndo superior a 5 MW que utilizam exclusivamente como combustivel o chorume de
aves de capoeira, na acec¢do do artigo 9.°, alinea a), do Regulamento (CE)

n.° 1069/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho?;

Instalacdes de combustdo em que os produtos gasosos da combustdo sejam utilizados
para o aquecimento direto, a secagem ou qualquer outro tratamento de objetos ou

materiais;

Instalagdes de combustao em que os produtos gasosos da combustao sejam utilizados
para aquecimento direto a gas utilizado para aquecer espagos interiores com vista a

melhoria das condi¢des no local de trabalho;

Instalagdes de po6s-combustdo que tenham por objetivo a depuragdo dos gases
residuais de processos industriais por combustao e nao sejam exploradas como

instalagdes de combustao autonomas;

! Diretiva 97/68/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 1997,
relativa a aproximacao das legislacdes dos Estados-Membros respeitantes a medidas contra
a emissdo de poluentes gasosos e de particulas pelos motores de combustio interna a instalar
em maquinas moéveis ndo rodovidrias (JO L 59 de 27.2.1998, p. 1).

Regulamento (CE) n.° 1069/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de outubro

de 2009, que define regras sanitarias relativas a subprodutos animais e produtos derivados
ndo destinados ao consumo humano e que revoga o Regulamento (CE) n.° 1774/2002
(regulamento relativo aos subprodutos animais) (JO L 300 de 14.11.2009, p. 1).
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g)  Equipamentos técnicos utilizados para a propulsdo de veiculos, embarcacgdes ou

aeronaves;
h)  Turbinas a gas, motores a gas e motores diesel utilizados em plataformas off-shore;
1) Instalagdes para a regeneracao dos catalisadores do fracionamento catalitico;
j)  Instalagdes para a conversao dos sulfuretos de hidrogénio em enxofre;
k)  Reatores utilizados na industria quimica;
1)  Fornos acionados a coque;
m) Aquecedores de ar de altos-fornos;
n)  Crematorios;

0) Instalagcdes de combustao que queimam combustiveis de refinaria isoladamente ou
juntamente com outros combustiveis para a producdo de energia no interior de

refinarias de petroleo e de gas;
p)  Caldeiras de recuperacao existentes em instalagdes de producao de pasta de papel.

4. A presente diretiva ndo se aplica as atividades de investigacao, de desenvolvimento ou de
ensaio relacionadas com médias instalagdes de combustdo. Os Estados-Membros podem

estabelecer condic¢des especificas para a aplicacdo do presente numero.
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Artigo 3.°
Definicoes

Para efeitos da presente diretiva, entende-se por:

1)

2)

3)

4)

5)

6)

"Emissdo", a descarga na atmosfera de substancias provenientes de uma instalagao de

combustao.

"Valor-limite de emissao", a quantidade admissivel de uma substancia contida nos gases
residuais proveniente de uma instalacdo de combustdo que pode ser emitida para a

atmosfera durante um dado periodo.

"Oxidos de azoto" (NOy), o 6xido nitrico e o didoxido de azoto, expressos em dioxido de

azoto (NOy).

"Poeiras", particulas, de qualquer formato, estrutura ou densidade, dispersas na fase gasosa
nas condi¢des dos pontos de amostragem que possam ser recolhidas por filtragdo em
condi¢des especificas apos uma amostragem representativa do gas a analisar, e que

permaneg¢am a montante do filtro e no filtro depois de secarem em condi¢des especificas.

"Instalacdo de combustao", um equipamento técnico em que sejam oxidados produtos

combustiveis a fim de utilizar o calor assim produzido.

"Instalacdo de combustao existente", uma instalacdo de combustao colocada em

. + . . . ++
funcionamento antes de ...” ou para a qual tenha sido concedida uma licenga antes de ...

. . ~ . . ~ . r +
ao abrigo da legislacdo nacional, desde que a instalacdo entre em funcionamento até ... .

+

++

JO: por favor inserir a data correspondente a 1 ano ap6s a data de transposicao da presente
diretiva.
JO: por favor inserir a data de transposi¢do da presente diretiva.
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7)

8)

9)

10)

11)

12)

"Instalacdo de combustdo nova", uma instalacdo de combustdo que nio seja uma instalacao

de combustao existente.
"Motor", um motor a gas, um motor diesel ou um motor bicombustivel.

"Motor a gas", um motor de combustdo interna que funciona segundo o ciclo de Otto e que

utiliza ignigdo por faisca para queimar combustivel.

"Motor diesel", um motor de combustao interna que funciona segundo o ciclo de Diesel e

que utiliza igni¢do por compressdo para queimar combustivel.

"Motor combustivel duplo", um motor de combustao interna que utiliza igni¢do por
combustdo e funciona segundo o ciclo de Diesel para queimar combustiveis liquidos e

segundo o ciclo de Otto para queimar combustiveis gasosos.

"Turbina a gas" uma maquina rotativa que converta energia térmica em trabalho mecanico,
constituida fundamentalmente por um compressor, por um dispositivo térmico que permite
oxidar o combustivel a fim de aquecer o liquido de transmissao, e por uma turbina; inclui

turbinas a gas de ciclo aberto e de ciclo combinado e turbinas a gas em modo de cogeracao,

todas com ou sem queima suplementar.
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13)

14)

15)

16)

17)

"Pequena rede isolada", uma pequena rede isolada, como definida no artigo 2.°, ponto 26,

da Diretiva 2009/72/CE do Parlamento Europeu e do Conselho’.

"Microrrede isolada", uma microrrede isolada, como definida no artigo 2.°, ponto 27, da

Diretiva 2009/72/CE.
"Combustivel", uma matéria combustivel sélida, liquida ou gasosa.

"Combustivel de refinaria", matéria combustivel sélida, liquida ou gasosa originada
durante as etapas de destilacdo e conversdo do processo de refinagdo de petroleo bruto,

incluindo gés de refinaria, gas de sintese, fueldleo e coque de petroleo.

"Residuos", quaisquer residuos, na acec¢ao do artigo 3.°, ponto 1, da Diretiva 2008/98/CE

do Parlamento Europeu e do Conselho?.

Diretiva 2009/72/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, que
estabelece regras comuns para o mercado interno da eletricidade e que revoga a Diretiva
2003/54/CE (JO L 211 de 14.8.2009, p. 55).

Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008,
relativa aos residuos e que revoga certas diretivas (JO L 312 de 22.11.2008, p. 3).
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18) "Biomassa", um dos seguintes produtos:

a)  Produtos compostos por uma matéria vegetal agricola ou silvicola suscetivel de ser

utilizada como combustivel para efeitos de recuperacdo do seu teor energético;
b)  Os seguintes tipos de residuos:
1)  residuos vegetais provenientes da agricultura e da silvicultura,

11)  residuos vegetais provenientes da industria de transformagao de produtos

alimentares, se o calor gerado em resultado da sua utilizag¢do for recuperado,

iii)  residuos vegetais fibrosos provenientes da produ¢do de pasta virgem de papel e
da produgdo de papel a partir de pasta, se forem coincinerados no local de

producado e o calor gerado for recuperado,
iv)  residuos de cortica,

v)  residuos de madeira, com exce¢do dos residuos de madeira que possam conter
compostos organicos halogenados ou metais pesados resultantes de tratamento
com conservantes de madeira ou com revestimento, incluindo, nomeadamente,
os residuos de madeira deste tipo provenientes de residuos de construgdo e

demoligao.
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19) "Gasoleo":
a)  Um combustivel liquido derivado do petroleo abrangido pelos codigos NC
2710 1925,2710 19 29,2710 19 47,2710 19 48,2710 20 17 ou 2710 20 19; ou
b)  Um combustivel liquido derivado do petroleo do qual menos de 65 % em volume
(incluindo perdas) destile a 250.° C e pelo menos 85 % em volume (incluindo perdas)
destile a 350.° C pelo método ASTM D86.
20) “Gaés natural”, metano em estado livre com um teor de gases inertes e outros constituintes
ndo superior a 20 % (em volume).
21) "Fueldleo pesado":
a)  Um combustivel liquido derivado do petroleo abrangido pelos codigos NC
2710195122710 19 68,2710 20 31,2710 20 35 ou 2710 20 39; ou
b)  Um combustivel liquido derivado do petroleo (a excecao do gasodleo, tal como
definido no ponto 19 que, dado o seu intervalo de destilagdo, fique abrangido na
categoria de 6leo pesado destinado a ser utilizado como combustivel e do qual menos
de 65 % em volume (incluindo perdas) destile a 250.° C pelo método ASTM D86. Se
as condicdes de destilagdo ndo puderem ser determinadas pelo método ASTM D86, o
produto petrolifero ¢ igualmente classificado como fueldleo pesado.
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22)

23)

24)

"Horas de funcionamento", o tempo, expresso em horas, durante o qual a instalacao de
combustdo funciona e liberta emissdes para a atmosfera, excluindo os periodos de arranque

e de paragem.

"Operador", uma pessoa singular ou coletiva que explora ou controla a instalagdo de
combustdo ou, quando previsto no direito nacional, na qual tenha sido delegado o poder

econdmico de decisdo sobre o funcionamento técnico da instalacao.

"Zona": uma parte do territério de um Estado-Membro delimitada por esse Estado-Membro
para fins de avaliagdo e gestdo da qualidade do ar, tal como definida na Diretiva

2008/50/CE.

Artigo 4.°
Agregagdo

Para efeitos da presente diretiva, o complexo constituido por duas ou mais novas médias instalagdes

de combustao deve ser considerado uma tinica média instalacdo de combustao, e a respetiva

poténcia térmica nominal deve ser somada com vista a calcular a poténcia térmica nominal total da

instalacdo, nos casos em que:

os gases residuais dessas médias instalacdes de combustao sejam expelidos por uma

chaminé comum, ou

tendo em conta fatores técnicos e econdmicos, os gases residuais dessas médias instalagdes
de combustio possam, no entender da autoridade competente, ser expelidos por uma

chaminé comum.
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Artigo 5.°

Licenciamento e registo

l. Os Estados-Membros adotam as medidas necessarias para assegurar que nenhuma média
instalagdo de combustdo nova seja explorada sem possuir uma licenca ou sem ter sido

registada.

2. Os Estados-Membros adotam as medidas necessarias para assegurar que, a partir
de 1 de janeiro de 2024, nenhuma média instalacdo de combustdo existente com uma
poténcia térmica nominal superior a 5 MW seja explorada sem possuir uma licenga ou sem

ter sido registada.

Os Estados-Membros adotam as medidas necessarias para assegurar que, a partir
de 1 de janeiro de 2029, nenhuma média instalacdo de combustdo existente com uma
poténcia térmica nominal igual ou inferior a 5 MW seja explorada sem possuir uma licenca

ou sem ter sido registada.

3. Os Estados-Membros especificam o procedimento para a concessao de licengas ou para o
registo em relagdo as médias instalagdes de combustdo. Esse procedimento inclui, pelo
menos, a obrigacao do operador de informar a autoridade competente da exploragdo, ou da
inten¢do de explorar, uma média instalacdo de combustdo, fornecendo no minimo as

informag¢des enumeradas no anexo I.

4. A autoridade competente regista a média instalacdo de combustio ou inicia o procedimento
para a concessao de uma licenca a referida instalacdo no prazo de um més apos a
transmissdo das informagdes a que se refere o n.° 3 pelo operador. A autoridade
competente informa o operador desse registo ou do inicio do procedimento para a

concessao de uma licenca.
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5. A autoridade competente mantém um registo com informagoes sobre cada média
instalacao de combustao, que inclui as informagdes constantes do anexo I e as informagdes
obtidas por for¢a do artigo 9.°. As médias instalagdes de combustao existentes sdo inscritas
no registo a partir da data do registo ou da data de concessdo de uma licenga, nos termos da
presente diretiva. A autoridade competente disponibiliza ao publico as informagdes

constantes do registo, inclusive através da Internet, nos termos da Diretiva 2003/4/CE.

6. Sem prejuizo da obrigagdo das médias instalagdes de combustdo serem titulares de uma
licenga ou de estarem registadas, os Estados-Membros podem incluir nas regras
vinculativas gerais requisitos para determinadas categorias de médias instalagdes de
combustdo. Caso sejam adotadas regras vinculativas gerais, a licenga ou o registo pode

incluir simplesmente uma referéncia a essas mesmas regras.

7. No que diz respeito a médias instalacdes de combustdo que fagam parte de uma instalagao
abrangida pelo capitulo II da Diretiva 2010/75/UE, os requisitos do presente artigo

consideram-se preenchidos mediante o cumprimento da referida diretiva.

8. A licenca concedida ou o registo efetuado nos termos de outras disposi¢des do direito
nacional ou da Unido podem ser combinados com a licenga ou o registo impostos por for¢a
do n.° 1 por forma a constituir uma licenga ou um registo unicos, desde que essa licenga

Unica ou esse registo unico contenham as informacodes exigidas por forga do presente

artigo.
Artigo 6.°
Valores-limite de emissdo
1. Sem prejuizo do disposto no capitulo II da Diretiva 2010/75/UE, sempre que aplicavel, os

valores-limite de emissdo estabelecidos no anexo II da presente diretiva sdo aplicaveis as

médias instalagdes de combustao.
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Os valores-limite de emissdo estabelecidos no anexo Il ndo se aplicam as médias
instalacdes de combustao situadas nas Ilhas Candrias, nos departamentos franceses
ultramarinos e nos arquipélagos dos Acgores e da Madeira. Os Estados-Membros em causa
estabelecem os valores-limite de emissdo para essas instala¢des, a fim de reduzir as

emissOes para a atmosfera e os potenciais riscos para a saide humana e o ambiente.

2. A partir de 1 de janeiro de 2025, as emissdes para a atmosfera de SO,, NOy e poeiras
provenientes de uma média instalacdo de combustdo existente com uma poténcia térmica
nominal superior a 5 MW nao podem exceder os valores-limite de emissdo estabelecidos

no anexo II, parte 1, quadros 2 e 3.

A partir de 1 de janeiro de 2030, as emissdes para a atmosfera de SO,, NOy e poeiras
provenientes de uma média instalacdo de combustdo existente com uma poténcia térmica
nominal igual ou inferior a 5 MW ndo podem exceder os valores-limite de emissao

estabelecidos no anexo II, parte 1, quadros 1 e 3.

3. Os Estados-Membros podem isentar da obrigacao de cumprimento dos valores-limite de
emissdo estabelecidos no anexo I, parte 1, quadros 1, 2 e 3, as médias instalagdes de
combustao existentes que ndo funcionem mais do que 500 horas de funcionamento por ano

em média moével estabelecida ao longo de um periodo de cinco anos.

Os Estados-Membros podem aumentar o limite referido no primeiro paragrafo para
1 000 horas nas seguintes situagdes de emergéncia ou na ocorréncia de circunstancias

extraordinarias:

—  para a produgdo de energia de reserva em ilhas ligadas em caso de uma interrupgao

da alimentacao elétrica principal da ilha,

— médias instalagdes de combustao usadas para a producgdo de calor em caso de

fendmenos meteorologicos de frio excecional.
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Em todos os casos indicados neste numero, ¢ aplicavel as instalagdes que queimam

combustiveis solidos um valor-limite de emissao para poeiras de 200 mg/Nm?>.

4. As médias instalagdes de combustdo existentes que fazem parte de pequenas redes isoladas
ou de microrredes isoladas devem cumprir os valores-limite de emissao estabelecidos no

anexo II, parte 1, quadros 1, 2 e 3, a partir de 1 de janeiro de 2030.

5. Até 1 de janeiro de 2030, os Estados-Membros podem isentar as médias instalagdes de
combustdo existentes com uma poténcia térmica nominal superior a 5 MW da obrigagao de
cumprimento dos valores-limite de emissdo estabelecidos no anexo II, desde que pelo
menos 50 % da produgdo util de calor da instalagdo, em média movel estabelecida ao longo
de um periodo de cinco anos, seja fornecida sob a forma de vapor ou de 4gua quente a uma
rede publica para o aquecimento urbano. Em caso de tal isen¢do, os valores-limite de
emissdo estabelecidos pela autoridade competente ndo podem exceder 1 100 mg/Nm”® para

0 SO; e 150 mg/Nm? para as poeiras.

Até 1 de janeiro de 2030, os Estados-Membros podem isentar da obrigacao de
cumprimento dos valores-limite de emiss@o para as poeiras, estabelecidos no anexo II da
presente diretiva, as médias instalacdes de combustdo que queimem biomassa s6lida como
principal combustivel, situadas nas zonas em que, de acordo com avalia¢des efetuadas ao
abrigo da Diretiva 2008/50/CE, ¢ garantido o cumprimento dos valores-limite da referida
diretiva. Em caso de tal isen¢do, os valores-limite de emissao fixados pelas autoridades

competentes ndo podem exceder 150 mg/Nm? para as poeiras.

A autoridade competente assegura, em todo o caso, que ndo seja gerada uma poluicao

significativa e que seja atingido um nivel elevado de protecao global do ambiente.
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6. Até 1 de janeiro de 2030, os Estados-Membros podem isentar da obrigacao de
cumprimento dos valores-limite de emissdo de NOy, estabelecidos no anexo II, parte 1,
quadro 3, as médias instalacdes de combustdo existentes com uma poténcia térmica
nominal superior a 5 MW, que sejam utilizadas para o funcionamento de estagdes de
compressao de gas necessarias para garantir a prote¢ao € a seguranca de um sistema

nacional de transporte de gés.

. + . ~ . .
7. A partir de ...", as emissoes para a atmosfera de SO,, NOy e de poeiras provenientes de
médias instalagdes de combustiao novas ndo podem exceder os valores-limite estabelecidos

no anexo II, parte 2.

8. Os Estados-Membros podem isentar da obrigacao de cumprimento dos valores-limite de
emissdo estabelecidos no anexo I, parte 2, as novas médias instalacdes de combustdo que
ndo funcionem durante mais de 500 horas de funcionamento por ano, em média movel
estabelecida ao longo de um periodo de trés anos. Em caso de tal iseng¢do, € aplicavel as
instalagdes que queimam combustiveis sélidos um valor-limite de emissao para poeiras

de 100 mg/Nm?.

9. Nas zonas ou partes de zonas que ndo respeitemos valores-limite relativos a qualidade do
ar definidos na Diretiva 2008/50/CE, os Estados-Membros avaliam a necessidade de
aplicar, as médias instalagdes de combustao individuais nessas zonas ou partes dessas
zonas, valores-limite de emissdo mais rigorosos do que os estabelecidos na presente
diretiva, enquanto parte do desenvolvimento de planos de qualidade do ar a que se refere o
artigo 23.° da Diretiva 2008/50/CE, tendo em conta os resultados do intercambio de
informacdes referido no n.° 10 do presente artigo, desde que a aplicacao de tais valores-
-limite de emissdo possam contribuir de forma eficaz para uma melhoria consideravel da

qualidade do ar.

" JO: Por favor inserir a data correspondente a 12 meses ap6s a data de transposi¢ao da

presente diretiva.
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10. A Comissdo organiza o intercambio de informagdes com os Estados-Membros, as
industrias interessadas e as organizagdes ndo governamentais sobre os niveis de emissao
suscetiveis de ser obtidos com as melhores tecnologias disponiveis e emergentes € 0s

custos conexos.
A Comissao publica os resultados desse intercambio de informagdes.

11. A autoridade competente pode conceder uma derrogagdo, por um prazo maximo de seis
meses, da obrigacdo de cumprir os valores-limite de emissao fixados nos n.’s 2 e 7 para o
SO, nas médias instalagdes de combustao que utilizam normalmente um combustivel com
baixo teor de enxofre, caso o operador ndo esteja em condi¢des de cumprir esses valores-
-limite de emissdo devido a uma interrup¢ao no abastecimento de combustivel com baixo

teor de enxofre em resultado de uma situagdo de escassez grave.

Os Estados-Membros informam a Comissao das derrogagdes concedidas ao abrigo do

primeiro paragrafo no prazo de um més a contar da sua concessao.

12. A autoridade competente pode conceder uma derrogagdo a obrigacao de cumprir os
valores-limite de emissdo fixados nos n.°s 2 e 7 nos casos em que uma média instalacdo de
combustdo que s6 utiliza combustivel gasoso tenha, excecionalmente, de utilizar outros
combustiveis devido a uma interrupgao brusca do fornecimento de gas, o que seria
normalmente motivo para uma obrigagdo de equipar a instalagdo com um equipamento
secundario de redugao das emissoes. O prazo de vigéncia da derrogag¢do nao pode ser
superior a dez dias, salvo se o operador demonstrar a autoridade competente que se

justifica um prazo mais alargado.

Os Estados-Membros informam a Comissao das derrogacdes concedidas ao abrigo do

primeiro paragrafo no prazo de um més a contar da sua concessao.
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13. Nos casos em que as médias instalagdes de combustao utilizem simultaneamente dois ou
mais combustiveis, o valor-limite de emissao para cada poluente ¢ calculado do seguinte

modo:

a)  Considerando o valor-limite de emissdo para cada combustivel, tal como

estabelecido no anexo II;

b)  Determinando o valor-limite de emissao ponderado por combustivel, que se obtém
multiplicando o valor-limite de emissao referido na alinea a) pela poténcia térmica
fornecida por cada combustivel e dividindo o produto dessa multiplica¢do pela soma

das poténcias térmicas fornecidas por todos os combustiveis; e

¢)  Adicionando os valores-limite de emissdo ponderados por combustivel.

Artigo 7.°
Obrigagoes do operador

1. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores realizem a monitorizagao das

emissoes pelo menos nos termos do anexo III, parte 1.

2. No respeitante a médias instalagdes de combustao que utilizam varios combustiveis, a
monitorizagdo de emissdes deve ser efetuada quando se queima um combustivel ou uma
mistura de combustiveis que provavelmente resultara no nivel mais elevado de emissoes e

durante um periodo que represente as condigdes normais de funcionamento.

3. O operador mantém um registo e processa todos os resultados da monitorizagao de modo a
permitir a verificagdo do cumprimento dos valores-limite de emissdo, nos termos das

regras estabelecidas no anexo III, parte 2.
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4. No que diz respeito a médias instalagcdes de combustio que aplicam um equipamento
secundario de redugdo das emissdes a fim de cumprir os valores-limite de emissoes, o
operador mantém um registo ou dispde de informagdes que comprovem o funcionamento

continuo e eficaz do sistema.
5. O operador de uma média instalagdo de combustdo mantém o seguinte:

a) A licenca ou o comprovativo do registo emitidos pela autoridade competente e, se

necessario, a sua versao atualizada e as informag¢des conexas;
b)  Os resultados da monitorizagdo e as informagdes a que se referem os n.%s 3 e 4;

c) Se aplicavel, um registo das horas de funcionamento a que se refere o artigo 6.°,

n°s3eg8;

d)  Umregisto do tipo e das quantidades dos combustiveis utilizados na instalagao e de
qualquer mau funcionamento ou avaria do equipamento secundario de redugdo das

emissoes;

e)  Um registo dos casos de incumprimento e das medidas tomadas a que se refere o

n°7;

Os dados e as informacgdes a que se referem as alineas b) a e) do primeiro paragrafo sdo

mantidos pelo menos durante seis anos.
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6. O operador disponibiliza, sem atrasos injustificados, os dados e as informagdes
enumeradas no n.° 5 a autoridade competente, a pedido desta. A autoridade competente
pode efetuar esse pedido de forma a permitir a verificagdo do cumprimento dos requisitos
da presente diretiva. A autoridade competente efetua esse pedido sempre que um cidadao

solicite o acesso aos dados ou informag¢des enumerados no n.° 5.

7. Em caso de incumprimento dos valores-limite de emissao estabelecidos no anexo II, o
operador toma as medidas necessarias para restabelecer o cumprimento num prazo tao
breve quanto possivel, sem prejuizo das medidas necessarias nos termos do artigo 8.°. Os
Estados-Membros definem as regras relativas ao tipo, a frequéncia e ao formato das
informacdes relativas aos casos de incumprimento a prestar a autoridade competente pelos

operadores.

8. O operador presta a autoridade competente toda a assisténcia necessaria para lhe permitir a
realizacdo das inspecdes e das visitas a instalacdo, a colheita de amostras e a recolha das
informacdes necessarias ao desempenho das suas fungdes para os efeitos da presente

diretiva.
9. O operador assegura que os periodos de arranque e de paragem das médias instalagdes de
combustdo sejam o mais curtos possivel.
Artigo 8.°

Verificagdo do cumprimento dos valores-limite

1. Os Estados-Membros asseguram que os valores de emissdes validos monitorizados nos

termos do anexo I1I ndo excedam os valores-limite de emissdo estabelecidos no anexo I1.
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2. Os Estados-Membros criam um sistema eficaz para verificar o cumprimento dos requisitos

da presente diretiva, baseado em inspe¢des ambientais ou noutras medidas.

3. Em caso de incumprimento, para além das medidas tomadas pelo operador nos termos do
artigo 7.°, n.° 7, os Estados-Membros devem garantir que a autoridade competente exija
que o operador tome, sem atrasos injustificados, as medidas que a autoridade considere

necessarias para restabelecer o cumprimento da presente diretiva.

Se o incumprimento provocar uma degradagao significativa da qualidade do ar local, o
funcionamento da média instalacdo de combustao € suspenso até que se restabeleca o

cumprimento da presente diretiva.
Artigo 9.°
Alteracoes de médias instalagoes de combustdo

Os Estados-Membros tomam as medidas necessarias para assegurar que o operador informe a
autoridade competente, sem atraso injustificado, das alteracdes programadas da média instalagao de

combustdo que possam afetar os valores-limite de emissao aplicaveis.
A autoridade competente atualiza a licenga ou o registo conforme adequado.
Artigo 10.°
Autoridades competentes

Os Estados-Membros designam as autoridades competentes responsaveis pelo cumprimento das

obrigagdes decorrentes da presente diretiva.
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Artigo 11.°

Relatorios

Os Estados-Membros apresentam um relatorio a Comissao, até 1 de outubro de 2026 e até
1 de outubro de 2031, com as informagdes qualitativas e quantitativas sobre a aplicacao da
presente diretiva, sobre todas as medidas tomadas para verificar a conformidade do

funcionamento das médias instalagdes de combustao com a presente diretiva e sobre todas

as medidas de execucdo tomadas para o efeito.

O primeiro relatorio a que se refere o primeiro paragrafo inclui uma estimativa das
emissOes anuais totais de SO,, NOy e poeiras de médias instalagdes de combustao,

agrupadas por tipo de instalagdo, tipo de combustivel e categoria de capacidade.

Os Estados-Membros apresentam igualmente um relatdrio a Comissdo, até 1 de janeiro
de 2021, com uma estimativa das emissdes anuais totais de CO e todas as informagdes
disponiveis sobre a concentragdo de emissdes de CO provenientes de médias instalagcdes de

combustdo, agrupadas por tipo de combustivel e categoria de capacidade.

Para efeitos da apresentagdo de relatdrios a que se referem os n. 1 e 2, a Comissao deve

facultar aos Estados-Membros uma ferramenta eletronica para elaboracio de relatorios.

A Comissao especifica, por meio de atos de execugdo, os formatos técnicos dos relatorios
para simplificar e racionalizar a sua apresentagcdo obrigatéria por parte dos Estados-
-Membros no que diz respeito as informagdes a que se referem os n.’s 1 e 2 do presente
artigo. Os referidos atos de execucdo sao adotados pelo procedimento de exame a que se

refere o artigo 15.°.
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4. A Comissdo, no prazo de doze meses ap6s a rececao dos relatorios dos Estados-Membros
nos termos do n.° 1 do presente artigo, e tendo em conta as informagdes disponibilizadas
nos termos do artigo 6.°, n.°s 11 e 12, apresenta um relatério de sintese ao Parlamento

Europeu e ao Conselho.

5. No exercicio das competéncias previstas nos n.’s 3 e 4, a Comissao ¢ assistida pela

Agéncia Europeia do Ambiente.

Artigo 12.°

Reexame

1. Até 1 de janeiro de 2020, a Comissdo revé os progressos obtidos em matéria de eficiéncia
energética das médias instalacdes de combustao e avalia os beneficios do estabelecimento
de normas minimas de eficiéncia energética de acordo com as melhores técnicas

disponiveis.

2. Até 1 de janeiro de 2023, a Comissdo avalia a necessidade de rever as disposi¢des relativas
as instalacdes que fazem parte de pequenas redes isoladas ou de microrredes isoladas, e o

anexo II, parte 2, de acordo com a mais recente evolugdo da tecnologia.

No ambito desta revisdo, a Comissao avalia também, relativamente a certos tipos ou a
todas as médias instalacdes de combustao, em que medida ha necessidade de regular as

emissoes de CO.

Posteriormente, ¢ efetuado um reexame de dez em dez anos, que deve incluir uma
avaliacdo da conveniéncia de fixar valores-limite mais rigorosos, em especial para as

médias instalagcdes de combustdao novas.
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3. A Comissao apresenta um relatorio sobre os resultados das avaliagdes referidas nos n.s 1 e
2 ao Parlamento Europeu e ao Conselho, acompanhado, se necessario, de uma proposta

legislativa.

Artigo 13.°

Alteracado dos anexos

A Comissao fica habilitada a adotar atos delegados, nos termos do artigo 14.°, para efeitos de

adaptacao do anexo III, parte 2, ponto 2, ao progresso técnico e cientifico.

Artigo 14.°

Exercicio da delega¢do

1. O poder de adotar atos delegados ¢ conferido a Comissao nas condicdes estabelecidas no

presente artigo.

2. O poder de adoptar os atos delegados referidos no artigo 13.° ¢ conferido a Comissao por
um prazo de cinco anos a contar de ...". A Comissio elabora um relatério relativo a
delegacao de poderes pelo menos nove meses antes do final do prazo de cinco anos. A
delegacao de poderes ¢ tacitamente prorrogada por periodos de igual duragdo, salvo se o
Parlamento Europeu ou o Conselho a tal se opuserem pelo menos trés meses antes do final

de cada prazo.

" JO: Inserir a data de entrada em vigor da presente diretiva.
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3. A delegagao de poderes referida no artigo 13.° pode ser revogada em qualquer momento
pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A decisao de revogagao pde termo a
delegacao dos poderes nela especificados. A decisdo de revogacao produz efeitos a partir
do dia seguinte ao da sua publicacio no Jornal Oficial da Unido Europeia ou de uma data
posterior nela especificada. A decisdo de revogacdo nao afeta os atos delegados ja em

vigor.

4. Assim que adoptar um ato delegado, a Comissdo notifica-o simultaneamente ao

Parlamento Europeu e ao Conselho.

5. Os atos delegados adotados nos termos do artigo 13.° sé entram em vigor se nao tiverem
sido formuladas objecdes pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho no prazo de dois
meses a contar da notificagdo desse ato ao Parlamento Europeu e ao Conselho, ou se, antes
do termo desse prazo, o Parlamento Europeu e o Conselho tiverem informado a Comissao
de que ndo t€m objegdes a formular. O referido prazo ¢é prorrogado por dois meses por

iniciativa do Parlamento Europeu ou do Conselho.

Artigo 15.°

Procedimento de comitée

1. A Comissao ¢ assistida pelo comité criado pelo artigo 75.°, n.° 1, da Diretiva 2010/75/UE.
Este comité deve ser entendido como comité na acecao do Regulamento (UE)

n.° 182/2011.

2. Caso se faca referéncia ao presente nimero, aplica-se o artigo 5.° do Regulamento (UE)

n.° 182/2011.
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3. Na falta de parecer do Comité, a Comissao ndo pode adotar o projeto de ato de execucao,

aplicando-se o artigo 5.°, n.° 4, terceiro paragrafo, do Regulamento (UE) n.° 182/2011.

Artigo 16.°

Sangoes

Os Estados-Membros estabelecem as regras relativas as sangdes aplicaveis em caso de infragdes as
disposi¢des nacionais aprovadas nos termos da presente diretiva e tomam todas as medidas
necessarias para garantir a sua aplicacdo. As sancdes previstas devem ser efetivas, proporcionadas e
dissuasivas. Os Estados-Membros notificam essas regras e essas medidas & Comissdo até ...", e

notificam-na sem demora de quaisquer alteragdes subsequentes que as afetem.

Artigo 17.°

Transposi¢do

1. Os Estados-Membros pdem em vigor as disposi¢des legislativas, regulamentares e
. . . ;e . \ . . r ++
administrativas necessarias para dar cuamprimento a presente diretiva até ..." . Do facto

informam imediatamente a Comissao.

Quando os Estados-Membros adotarem essas disposigdes, estas incluem uma referéncia a
presente diretiva ou sdo acompanhadas dessa referéncia aquando da sua publicagdo oficial.

As modalidades dessa referéncia sao estabelecidas pelos Estados-Membros.

" JO: Por favor inserir a data de transposicao da presente diretiva.

JO: Por favor inserir a data correspondente a dois anos a contar da data de entrada em vigor
da presente diretiva.

++
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2. Os Estados-Membros comunicam & Comissao o texto das principais disposi¢des de direito

interno que adotarem nas matérias reguladas pela presente diretiva.
Artigo 18.°
Entrada em vigor
A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicagdo no Jornal Oficial
da Uniao Europeia.
Artigo 19.°

Destinatarios

Os destinatarios da presente diretiva sdo os Estados Membros.

Feito em

Pelo Parlamento Europeu Pelo Conselho

O Presidente O Presidente
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ANEXO 1
Informagdes a fornecer pelo operador a autoridade competente
1. Poténcia térmica nominal (MW) da média instalagao de combustao;

2. Tipo de média instalacdo de combustdo (motores diesel, turbinas a gas, motores de

combustivel duplo, outros motores ou outras médias instalagdes de combustio);

3. Tipo e percentagem de combustiveis utilizados de acordo com as categorias de

combustivel estabelecidas no anexo II;

4. Data de inicio do funcionamento da média instalagdo de combustao ou, se nao for

conhecida a data precisa do inicio da operacao, prova de que a operagdo teve inicio antes

de ...™;

5. Setor de atividade da média instalagdo de combustao ou o estabelecimento em que ¢
aplicado (codigo NACE);

6. O numero esperado de horas de funcionamento por ano da média instalagdo de combustao

e capacidade média em utilizagao;

7. No caso das isencdes previstas no artigo 6.°, n.°s 3 ou 8, uma declaracdo assinada pelo
operador segundo a qual a média instalagdo de combustdo ndo estara em funcionamento

durante um periodo superior ao niimero de horas referidas nesses niimeros;

8. O nome e a sede social do operador e, no caso de médias instalacdes de combustao fixas, o

endereco da localizagao da instalacgao.

" JO: Por favor inserir a data correspondente a 12 meses ap6s a data de transposi¢ao da

presente diretiva.
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ANEXO I1
Valores-limite de emissao a que se refere o artigo 6.°

Todos os valores-limite de emissdo estabelecidos no presente anexo sdo definidos a uma
temperatura de 273,15 K, a pressdo de 101,3 kPa e apds correcdo do teor de vapor de agua nos
gases residuais, utilizando um teor normalizado de 6 % de O, para as médias instalacdes de
combustdo que utilizam combustiveis solidos, de 3 % para as médias instalagdes de combustao,
com exce¢do dos motores e turbinas a gas, que utilizam combustiveis liquidos e gasosos, e de 15 %

para os motores e turbinas a gas.
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PARTE 1
Valores-limite de emissao para as médias instalagdes de combustdo existentes
Quadro 1

.. A 3 , qe . ~ ~ .
Valores-limite de emissdo (mg/Nm’) para as médias instalagdes de combustdo existentes com uma
poténcia térmica nominal igual ou superior a I MW ou inferior ou igual a 5 MW, exceto os motores

e turbinas a gas.

. Combustiveis
. Outros Combustiveis ,
Biomassa . , L. Gas £as0so0s,
Poluente 1 combustiveis | Gasoleo | liquidos, exceto o ,
Solida 1 . natural exceto o gas
Soélidos gasoleo
natural
SO, 200V 11100 - 350 - 200 @
NOy 650 650 200 650 250 250
Poeiras 50 50 - 50 - -
M Este valor ndo se aplica no caso das instalagcdes que queimam exclusivamente biomassa

solida de madeira.

@ 300 mg/Nm’ no caso de instalagdes que queimam palhas.

) 400 mg/Nm? no caso de gases de baixo poder calorifico provenientes de fornos de coque
da industria siderurgica.
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Quadro 2

Valores-limite de emissdo (mg/Nm®) para as médias instalacdes de combustdo existentes com uma

poténcia térmica nominal superior a 5 MW, exceto os motores e turbinas a gas.

Combustiveis Combustiveis
. Qutros .. .
Biomassa o , liquidos, Gas £as0s0s,
Poluente L combustiveis | Gasodleo ,
solida 1 exceto o natural exceto o gas
solidos ,
gasoleo natural
SO, 200 W@ | 400 @ - 350 @ - 35©
NOx 650 650 200 650 200 250
Poeiras 30 30 - 30 - -

()]

2
©)

e inferior ou igual a 20 MW.

4)

Este valor ndo se aplica no caso das instalagdes que queimam exclusivamente biomassa
solida de madeira.

300 mg/Nm3 no caso de instalagdes que queimam palhas.
1 100 mg/Nm? no caso de instalacdes com uma poténcia térmica nominal superior a 5 MW

Até 1 de janeiro de 2030, 850 mg/Nm? no caso de instalagdes com uma poténcia térmica

nominal superior a 5 MW e inferior ou igual a 20 MW que queimam fueldleo pesado.

®)

400 mg/Nm? no caso de gases de baixo poder calorifico provenientes de fornos de coque e

200 mg/Nm?® no caso de gases de baixo poder calorifico provenientes de altos-fornos da
industria siderurgica.

(6)
™

170 mg/Nm’ no caso do biogas.
50 mg/Nm? no caso de instalagdes com uma poténcia térmica nominal superior a 5 MW

e inferior e igual a 20 MW.
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Quadro 3

Valores-limite de emissao (mg/Nm?) para os motores e turbinas a gas existentes

a gas

Tipo de média Combustiveis Combustiveis
Poluente instalacdo de Gasoleo liquidos, Gas natural £aS080S,
combustio exceto o exceto o gas
gasoleo natural
SO, Motores ¢ turbinas | - 120 - 1503
a gas
NOx Motores 190 O 190 © 190 © 190 @
Turbinas a gas | 200 200 150 200
Poeiras Motores e turbinas | - 10® - -

M
2

60 mg/Nm’ no caso do biogas.
130 mg/Nm? no caso de gases de baixo poder calorifico provenientes de fornos de coque e

65 mg/Nm? no caso de gases de baixo poder calorifico provenientes de altos-fornos da
industria siderurgica.

(3)
1)
ii)

“

1850 mg/Nm? nos seguintes casos:

Para motores diesel cuja construcdo teve inicio antes de 18 de maio de 2006;
Para motores de combustivel duplo em modo liquido.

MW e inferior ou igual a 5 MW.

6]

250 mg/Nm?® no caso de motores com uma poténcia térmica nominal igual ou superior a 1

250 mg/Nm?® no caso de motores com uma poténcia térmica nominal igual ou superior a 1

MW e inferior ou igual a S MW; 225 mg/Nm? no caso de motores com uma poténcia
térmica nominal ou superior a 5 MW e inferior ou igual a 20 MW.

(6
(7
®)

MW e inferior ou igual a 20 MW.

380 mg/Nm? para motores de combustivel duplo em modo gasoso.
Os valores-limite de emissdo sdo aplicaveis apenas acima de uma carga de 70 %.
20 mg/Nm? no caso de instalagdes com uma poténcia térmica nominal igual ou superior a 1
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PARTE 2

Valores-limite de emissao para as médias instalagdes de combustdao novas

Quadro 1

Valores-limite de emissdo (mg/Nm?) para as médias instalacdes de combustao novas, exceto

motores ¢ turbinas a gas

Poluente combustiveis | Gasoleo

Combustiveis Combustiveis
. Outros . .
Biomassa liquidos, Gas £as0so0s,
Soélida 1 exceto o natural exceto o gas
solidos ,
gasoleo natural

SO,

200 400 - 350 @ - 35@

NOx

300 ® 300 © 200 300 © 100 200

Poeiras

207 207 - 20 ® - -

()]

2

3)

Q)

6]

(6)

(7

®

Este valor ndo se aplica no caso das instalagdes que queimam exclusivamente biomassa
solida de madeira.

Até 1 de janeiro de 2025, 1 700 mg/Nm? no caso das instalagdes que fagam parte de
pequenas redes isoladas ou de microrredes isoladas.

400 mg/Nm? no caso de gases de baixo poder calorifico provenientes de fornos de coque ¢
200 mg/Nm?® no caso de gases de baixo poder calorifico provenientes de altos-fornos da
industria siderargica.

100 mg/Nm® no caso do biogés.

500 mg/Nm? no caso de instalacdes com uma poténcia térmica nominal total igual ou
superior a 1 MW e inferior ou igual a 5 MW.

Até 1 de janeiro de 2025, 450 mg/Nm? quando queimem fueldleo pesado contendo entre
0,2 % e 0,3 % N e 360 mg/Nm? quando queimem fueldleo pesado contendo menos

de 0,2 % N no caso das instalacdes que facam parte de pequenas redes isoladas ou de
microrredes isoladas.

50 mg/Nm? no caso de instalagdes com uma poténcia térmica nominal total igual ou
superior a 1 MW e inferior ou igual a 5 MW; 30 mg/Nm? no caso de instalagdes com uma
poténcia térmica nominal total superior a 5 MW e inferior ou igual a 20 MW.

50 mg/Nm? no caso de instalagdes com uma poténcia térmica nominal total igual ou
superior a 1 MW e inferior ou igual a 5 MW.
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Quadro 2

Valores-limite de emissao (mg/Nm?) para motores e turbinas a gas novos

Poluente instalagao de Gasoleo

Combustiveis Combustiveis
liquidos , asosos
9 > Gas natural g 2,
exceto o exceto o gas
gasoleo natural

Tipo de média

combustio

SO,

Motores e turbinas a - 1200 - 15@
gas

NOy

Motores @@ 190 ® 190 © © 95 ™ 190
Turbinas a gas ® 75 75 © 50 75

Poeiras

Motores e turbinas a - 10 100D

gas

M

2
3

“

6]
(6

(7
®)
©
(10)

an

Até 1 de janeiro de 2025, 590 mg/Nm? para motores diesel que fagam parte de pequenas
redes isoladas ou de microrredes isoladas.

40 mg/Nm?, no caso do biogas.

Os motores que funcionem entre 500 e 1 500 horas por ano podem ser isentos da obrigagao
de cumprimento destes valores-limite de emissdo se estiverem a ser aplicados métodos
primarios de redugao das emissdes de NOy e se forem respeitados os valores-limite
estabelecidos na nota de rodapé *.

Até 1 de janeiro de 2025, nas pequenas redes isoladas e de microrredes isoladas, 1850
mg/Nm3 para motores de combustivel duplo em modo liquido e 380 mg/Nm3 em modo
gasoso; 1 300 mg/Nm? para motores diesel a < 1 200 rpm com uma poténcia térmica
nominal total inferior ou igual a 20 MW e 1 850 mg/Nm? para motores diesel com uma
poténcia térmica nominal total superior a 20 MW; 750 mg/Nm? para motores diesel a >

1 200 rpm.

225 mg/Nm? para motores de combustivel duplo em modo liquido.

225 mg/Nm? para motores diesel com uma poténcia térmica nominal total inferior ou igual
a20 MW a <1 200 rpm.

190 mg/Nm? para motores de combustivel duplo em modo gasoso.

Esses valores-limite de emissao sdo aplicaveis apenas acima de uma carga de 70 %.

Até 1 de janeiro de 2025, 550 mg/Nm? para instalagcdes que facam parte de pequenas redes
isoladas ou de microrredes isoladas.

Até 1 de janeiro de 2025, 75 mg/Nm? para motores diesel que facam parte de pequenas
redes isoladas ou de microrredes isoladas.

20 mg/Nm? no caso de instalagdes com uma poténcia térmica nominal total igual ou
superior a 1 MW e inferior ou igual a 5 MW.
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ANEXO I1I
Monitorizagao das emissdes e verificagdo do cumprimento dos valores-limite
PARTE 1
Monitorizag¢ao das emissdes efetuada pelo operador
1. Devem ser exigidas medic¢des periddicas pelo menos:

— de trés em trés anos para médias instalagdes de combustdo com uma poténcia térmica

nominal igual ou superior a 1 MW e inferior ou igual a 20 MW,

—  todos os anos para médias instalagdes de combustdo com uma poténcia térmica

nominal superior a 20 MW.
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2. Em alternativa a periodicidade referida no ponto 1, no que diz respeito a médias
instalagdes de combustao sujeitas ao disposto no artigo 6.°, n.°s 3 ou 8, podem ser exigidas
medigdes perioddicas, pelo menos sempre que o seguinte numero de horas seja

ultrapassado:

—  trés vezes a média do nimero maximo de horas de funcionamento anual, aplicavel
por forca do artigo 5.°, n.°s 3 ou 8, para as médias instalacdes de combustao com uma

poténcia térmica nominal igual ou superior a I MW e inferior ou igual a 20 MW,

— a média do nimero maximo de horas de funcionamento anual, aplicavel por for¢a do
artigo 6.°, n.°s 3 ou 8, para as médias instalagdes de combustdo com uma poténcia

térmica nominal superior a 20 MW.

A frequéncia das medigdes periddicas ndo deve, em caso algum, ser inferior a uma vez de

cinco em cinco anos.
3. As medigdes sdo apenas necessarias no respeitante a:

a)  Poluentes para os quais o valor-limite de emissao ¢ estabelecido na presente diretiva

para a instalacdo em causa;
b)  CO para todas as instalagdes.

4. As primeiras medigdes devem ser realizadas no prazo de quatro meses apds a obtencdo da
licenga ou o registo da instalagdo ou a data de entrada em funcionamento, consoante a que

for posterior.
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5. Como alternativa as medicdes de SO, referidas nos pontos 1, 2 e 3, alinea a), para
determinar as emissdes de SO, podem ser utilizados outros processos, verificados e

aprovados pela autoridade competente.

6. Como alternativa as medig¢des periddicas a que se refere o ponto 1, os Estados-Membros

podem exigir que se realizem medigdes continuas.

No caso das medi¢des continuas, os sistemas de medi¢ao automaticos sdo sujeitos a
controlos mediante a realizacdo de medicdes paralelas pelos métodos de referéncia, pelo
menos uma vez por ano, devendo o operador informar a autoridade competente dos

resultados de tais controlos.

7. A amostragem e a analise das substancias poluentes e as medi¢des dos parametros de
processo, bem como quaisquer alternativas utilizadas tal como referido nos pontos 5 e 6,
devem ser baseadas em métodos que produzam resultados fidveis, representativos e
comparaveis. Presume-se que os métodos que respeitam as normas harmonizadas CEN
satisfazem estes requisitos. Durante cada medigao, a instalagdo deve estar a funcionar em
condi¢des estaveis com uma carga representativa equilibrada. Neste contexto, devem

excluir-se os periodos de arranque e de paragem.
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PARTE 2
Verificagao do cumprimento dos valores-limite

1. Em caso de medig¢des periodicas, sdo considerados cumpridos os valores-limite de emissao
a que se refere o artigo 6.° se os resultados de cada uma das séries de medi¢des ou dos
outros processos definidos e determinados de acordo com as regras aprovadas pela

autoridade competente nao ultrapassarem os valores-limite de emissao relevantes.

2. Em caso de medigdes continuas, o cumprimento dos valores-limite a que se refere o
artigo 5.° ¢ verificado nos termos descritos no anexo V, parte 4, ponto 1, da

Diretiva 2010/75/UE.

Os valores médios validados sdo determinados nos termos do anexo V, parte 3, pontos 9 e

10, da Diretiva 2010/75/UE.

3. Para efeitos do calculo dos valores médios de emissao, nao sao tomados em consideragao
os valores medidos durante os periodos referidos no artigo 6.°, n.°s 11 ¢ 12, bem como

durante os periodos de arranque e de paragem.
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	1. A presente diretiva é aplicável a instalações de combustão com uma potência térmica nominal igual ou superior a 1 MW e inferior a 50 MW (a seguir designadas "médias instalações de combustão"), independentemente do tipo de combustível utilizado.
	2. A presente diretiva é igualmente aplicável aos complexos constituídos por novas médias instalações de combustão nos termos do artigo 4.º, inclusive um complexo em que a potência térmica nominal total seja igual ou superior a 50 MW, a menos que o co...
	3. A presente diretiva não se aplica a:
	a) Instalações de combustão abrangidas pelo capítulo III ou IV da Diretiva 2010/75/UE;
	b) Instalações de combustão abrangidas pela Diretiva 97/68/CE do Parlamento Europeu e do Conselho11F ;
	c) Instalações de combustão em explorações com uma potência térmica nominal total não superior a 5 MW que utilizam exclusivamente como combustível o chorume de aves de capoeira, na aceção do artigo 9.º, alínea a), do Regulamento (CE) n.º 1069/2009 do ...
	d) Instalações de combustão em que os produtos gasosos da combustão sejam utilizados para o aquecimento direto, a secagem ou qualquer outro tratamento de objetos ou materiais;
	e) Instalações de combustão em que os produtos gasosos da combustão sejam utilizados para aquecimento direto a gás utilizado para aquecer espaços interiores com vista à melhoria das condições no local de trabalho;
	f) Instalações de pós-combustão que tenham por objetivo a depuração dos gases residuais de processos industriais por combustão e não sejam exploradas como instalações de combustão autónomas;
	g) Equipamentos técnicos utilizados para a propulsão de veículos, embarcações ou aeronaves;
	h) Turbinas a gás, motores a gás e motores diesel utilizados em plataformas off-shore;
	i) Instalações para a regeneração dos catalisadores do fracionamento catalítico;
	j) Instalações para a conversão dos sulfuretos de hidrogénio em enxofre;
	k) Reatores utilizados na indústria química;
	l) Fornos acionados a coque;
	m) Aquecedores de ar de altos-fornos;
	n) Crematórios;
	o) Instalações de combustão que queimam combustíveis de refinaria isoladamente ou juntamente com outros combustíveis para a produção de energia no interior de refinarias de petróleo e de gás;
	p) Caldeiras de recuperação existentes em instalações de produção de pasta de papel.
	4. A presente diretiva não se aplica às atividades de investigação, de desenvolvimento ou de ensaio relacionadas com médias instalações de combustão. Os Estados-Membros podem estabelecer condições específicas para a aplicação do presente número.
	a) Produtos compostos por uma matéria vegetal agrícola ou silvícola suscetível de ser utilizada como combustível para efeitos de recuperação do seu teor energético;
	b) Os seguintes tipos de resíduos:
	i) resíduos vegetais provenientes da agricultura e da silvicultura,
	ii) resíduos vegetais provenientes da indústria de transformação de produtos alimentares, se o calor gerado em resultado da sua utilização for recuperado,
	iii) resíduos vegetais fibrosos provenientes da produção de pasta virgem de papel e da produção de papel a partir de pasta, se forem coincinerados no local de produção e o calor gerado for recuperado,
	iv) resíduos de cortiça,
	v) resíduos de madeira, com exceção dos resíduos de madeira que possam conter compostos orgânicos halogenados ou metais pesados resultantes de tratamento com conservantes de madeira ou com revestimento, incluindo, nomeadamente, os resíduos de madeira ...

	a) Um combustível líquido derivado do petróleo abrangido pelos códigos NC 2710 1925, 2710 19 29, 2710 19 47, 2710 19 48, 2710 20 17 ou 2710 20 19; ou
	b) Um combustível líquido derivado do petróleo do qual menos de 65 % em volume (incluindo perdas) destile a 250.º C e pelo menos 85 % em volume (incluindo perdas) destile a 350.º C pelo método ASTM D86.
	a) Um combustível líquido derivado do petróleo abrangido pelos códigos NC 2710 19 51 a 2710 19 68, 2710 20 31, 2710 20 35 ou 2710 20 39; ou
	b) Um combustível líquido derivado do petróleo (à exceção do gasóleo, tal como definido no ponto 19 que, dado o seu intervalo de destilação, fique abrangido na categoria de óleo pesado destinado a ser utilizado como combustível e do qual menos de 65 %...
	1. Os Estados-Membros adotam as medidas necessárias para assegurar que nenhuma média instalação de combustão nova seja explorada sem possuir uma licença ou sem ter sido registada.
	2. Os Estados-Membros adotam as medidas necessárias para assegurar que, a partir de 1 de janeiro de 2024, nenhuma média instalação de combustão existente com uma potência térmica nominal superior a 5 MW seja explorada sem possuir uma licença ou sem t...
	Os Estados-Membros adotam as medidas necessárias para assegurar que, a partir de 1 de janeiro de 2029, nenhuma média instalação de combustão existente com uma potência térmica nominal igual ou inferior a 5 MW seja explorada sem possuir uma licença ou...
	3. Os Estados-Membros especificam o procedimento para a concessão de licenças ou para o registo em relação às médias instalações de combustão. Esse procedimento inclui, pelo menos, a obrigação do operador de informar a autoridade competente da explor...
	4. A autoridade competente regista a média instalação de combustão ou inicia o procedimento para a concessão de uma licença à referida instalação no prazo de um mês após a transmissão das informações a que se refere o n.º 3 pelo operador. A autoridade...
	5. A autoridade competente mantém um registo com informações sobre cada média instalação de combustão, que inclui as informações constantes do anexo I e as informações obtidas por força do artigo 9.º. As médias instalações de combustão existentes são...
	6. Sem prejuízo da obrigação das médias instalações de combustão serem titulares de uma licença ou de estarem registadas, os Estados-Membros podem incluir nas regras vinculativas gerais requisitos para determinadas categorias de médias instalações de...
	7. No que diz respeito a médias instalações de combustão que façam parte de uma instalação abrangida pelo capítulo II da Diretiva 2010/75/UE, os requisitos do presente artigo consideram-se preenchidos mediante o cumprimento da referida diretiva.
	8. A licença concedida ou o registo efetuado nos termos de outras disposições do direito nacional ou da União podem ser combinados com a licença ou o registo impostos por força do n.º 1 por forma a constituir uma licença ou um registo únicos, desde qu...
	1. Sem prejuízo do disposto no capítulo II da Diretiva 2010/75/UE, sempre que aplicável, os valores-limite de emissão estabelecidos no anexo II da presente diretiva são aplicáveis às médias instalações de combustão.
	Os valores-limite de emissão estabelecidos no anexo II não se aplicam às médias instalações de combustão situadas nas Ilhas Canárias, nos departamentos franceses ultramarinos e nos arquipélagos dos Açores e da Madeira. Os Estados-Membros em causa e...
	2. A partir de 1 de janeiro de 2025, as emissões para a atmosfera de SO2, NOx e poeiras provenientes de uma média instalação de combustão existente com uma potência térmica nominal superior a 5 MW não podem exceder os valores-limite de emissão estabe...
	A partir de 1 de janeiro de 2030, as emissões para a atmosfera de SO2, NOx e poeiras provenientes de uma média instalação de combustão existente com uma potência térmica nominal igual ou inferior a 5 MW não podem exceder os valores-limite de emissão ...
	3. Os Estados-Membros podem isentar da obrigação de cumprimento dos valores-limite de emissão estabelecidos no anexo II, parte 1, quadros 1, 2 e 3, as médias instalações de combustão existentes que não funcionem mais do que 500 horas de funcionament...
	Os Estados-Membros podem aumentar o limite referido no primeiro parágrafo para 1 000 horas nas seguintes situações de emergência ou na ocorrência de circunstâncias extraordinárias:
	– para a produção de energia de reserva em ilhas ligadas em caso de uma interrupção da alimentação elétrica principal da ilha,
	– médias instalações de combustão usadas para a produção de calor em caso de fenómenos meteorológicos de frio excecional.
	Em todos os casos indicados neste número, é aplicável às instalações que queimam combustíveis sólidos um valor-limite de emissão para poeiras de 200 mg/Nm³.
	4. As médias instalações de combustão existentes que fazem parte de pequenas redes isoladas ou de microrredes isoladas devem cumprir os valores-limite de emissão estabelecidos no anexo II, parte 1, quadros 1, 2 e 3, a partir de 1 de janeiro de 2030.
	5. Até 1 de janeiro de 2030, os Estados-Membros podem isentar as médias instalações de combustão existentes com uma potência térmica nominal superior a 5 MW da obrigação de cumprimento dos valores-limite de emissão estabelecidos no anexo II, desde q...
	Até 1 de janeiro de 2030, os Estados-Membros podem isentar da obrigação de cumprimento dos valores-limite de emissão para as poeiras, estabelecidos no anexo II da presente diretiva, as médias instalações de combustão que queimem biomassa sólida como...
	A autoridade competente assegura, em todo o caso, que não seja gerada uma poluição significativa e que seja atingido um nível elevado de proteção global do ambiente.
	6. Até 1 de janeiro de 2030, os Estados-Membros podem isentar da obrigação de cumprimento dos valores-limite de emissão de NOx, estabelecidos no anexo II, parte 1, quadro 3, as médias instalações de combustão existentes com uma potência térmica nom...
	7. A partir de ...17F+, as emissões para a atmosfera de SO2, NOx e de poeiras provenientes de médias instalações de combustão novas não podem exceder os valores-limite estabelecidos no anexo II, parte 2.
	8. Os Estados-Membros podem isentar da obrigação de cumprimento dos valores-limite de emissão estabelecidos no anexo II, parte 2, as novas médias instalações de combustão que não funcionem durante mais de 500 horas de funcionamento por ano, em média...
	9. Nas zonas ou partes de zonas que não respeitemos valores-limite relativos à qualidade do ar definidos na Diretiva 2008/50/CE, os Estados-Membros avaliam a necessidade de aplicar, às médias instalações de combustão individuais nessas zonas ou part...
	10. A Comissão organiza o intercâmbio de informações com os Estados-Membros, as indústrias interessadas e as organizações não governamentais sobre os níveis de emissão suscetíveis de ser obtidos com as melhores tecnologias disponíveis e emergentes e...
	A Comissão publica os resultados desse intercâmbio de informações.
	11. A autoridade competente pode conceder uma derrogação, por um prazo máximo de seis meses, da obrigação de cumprir os valores-limite de emissão fixados nos n.ºs 2 e 7 para o SO2 nas médias instalações de combustão que utilizam normalmente um combus...
	Os Estados-Membros informam a Comissão das derrogações concedidas ao abrigo do primeiro parágrafo no prazo de um mês a contar da sua concessão.
	12. A autoridade competente pode conceder uma derrogação à obrigação de cumprir os valores-limite de emissão fixados nos n.ºs 2 e 7 nos casos em que uma média instalação de combustão que só utiliza combustível gasoso tenha, excecionalmente, de utiliz...
	Os Estados-Membros informam a Comissão das derrogações concedidas ao abrigo do primeiro parágrafo no prazo de um mês a contar da sua concessão.
	13. Nos casos em que as médias instalações de combustão utilizem simultaneamente dois ou mais combustíveis, o valor-limite de emissão para cada poluente é calculado do seguinte modo:
	a) Considerando o valor-limite de emissão para cada combustível, tal como estabelecido no anexo II;
	b) Determinando o valor-limite de emissão ponderado por combustível, que se obtém multiplicando o valor-limite de emissão referido na alínea a) pela potência térmica fornecida por cada combustível e dividindo o produto dessa multiplicação pela soma ...
	c) Adicionando os valores-limite de emissão ponderados por combustível.
	1. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores realizem a monitorização das emissões pelo menos nos termos do anexo III, parte 1.
	2. No respeitante a médias instalações de combustão que utilizam vários combustíveis, a monitorização de emissões deve ser efetuada quando se queima um combustível ou uma mistura de combustíveis que provavelmente resultará no nível mais elevado de emi...
	3. O operador mantém um registo e processa todos os resultados da monitorização de modo a permitir a verificação do cumprimento dos valores-limite de emissão, nos termos das regras estabelecidas no anexo III, parte 2.
	4. No que diz respeito a médias instalações de combustão que aplicam um equipamento secundário de redução das emissões a fim de cumprir os valores-limite de emissões, o operador mantém um registo ou dispõe de informações que comprovem o funcionament...
	5. O operador de uma média instalação de combustão mantém o seguinte:
	a) A licença ou o comprovativo do registo emitidos pela autoridade competente e, se necessário, a sua versão atualizada e as informações conexas;
	b) Os resultados da monitorização e as informações a que se referem os n.ºs 3 e 4;
	c) Se aplicável, um registo das horas de funcionamento a que se refere o artigo 6.º, n.ºs 3 e 8;
	d) Um registo do tipo e das quantidades dos combustíveis utilizados na instalação e de qualquer mau funcionamento ou avaria do equipamento secundário de redução das emissões;
	e) Um registo dos casos de incumprimento e das medidas tomadas a que se refere o n.º 7;
	Os dados e as informações a que se referem as alíneas b) a e) do primeiro parágrafo são mantidos pelo menos durante seis anos.
	6. O operador disponibiliza, sem atrasos injustificados, os dados e as informações enumeradas no n.º 5 à autoridade competente, a pedido desta. A autoridade competente pode efetuar esse pedido de forma a permitir a verificação do cumprimento dos requ...
	7. Em caso de incumprimento dos valores-limite de emissão estabelecidos no anexo II, o operador toma as medidas necessárias para restabelecer o cumprimento num prazo tão breve quanto possível, sem prejuízo das medidas necessárias nos termos do artigo...
	8. O operador presta à autoridade competente toda a assistência necessária para lhe permitir a realização das inspeções e das visitas à instalação, à colheita de amostras e à recolha das informações necessárias ao desempenho das suas funções para os e...
	9. O operador assegura que os períodos de arranque e de paragem das médias instalações de combustão sejam o mais curtos possível.
	1. Os Estados-Membros asseguram que os valores de emissões válidos monitorizados nos termos do anexo III não excedam os valores-limite de emissão estabelecidos no anexo II.
	2. Os Estados-Membros criam um sistema eficaz para verificar o cumprimento dos requisitos da presente diretiva, baseado em inspeções ambientais ou noutras medidas.
	3. Em caso de incumprimento, para além das medidas tomadas pelo operador nos termos do artigo 7.º, n.º 7, os Estados-Membros devem garantir que a autoridade competente exija que o operador tome, sem atrasos injustificados, as medidas que a autoridade...
	Se o incumprimento provocar uma degradação significativa da qualidade do ar local, o funcionamento da média instalação de combustão é suspenso até que se restabeleça o cumprimento da presente diretiva.
	1. Os Estados-Membros apresentam um relatório à Comissão, até 1 de outubro de 2026 e até 1 de outubro de 2031, com as informações qualitativas e quantitativas sobre a aplicação da presente diretiva, sobre todas as medidas tomadas para verificar a con...
	O primeiro relatório a que se refere o primeiro parágrafo inclui uma estimativa das emissões anuais totais de SO2, NOx e poeiras de médias instalações de combustão, agrupadas por tipo de instalação, tipo de combustível e categoria de capacidade.
	2. Os Estados-Membros apresentam igualmente um relatório à Comissão, até 1 de janeiro de 2021, com uma estimativa das emissões anuais totais de CO e todas as informações disponíveis sobre a concentração de emissões de CO provenientes de médias instal...
	3. Para efeitos da apresentação de relatórios a que se referem os n.ºs 1 e 2, a Comissão deve facultar aos Estados-Membros uma ferramenta eletrónica para elaboração de relatórios.
	A Comissão especifica, por meio de atos de execução, os formatos técnicos dos relatórios para simplificar e racionalizar a sua apresentação obrigatória por parte dos Estados-Membros no que diz respeito às informações a que se referem os n.ºs 1 e 2 do...
	4. A Comissão, no prazo de doze meses após a receção dos relatórios dos Estados-Membros nos termos do n.º 1 do presente artigo, e tendo em conta as informações disponibilizadas nos termos do artigo 6.º, n.ºs 11 e 12, apresenta um relatório de síntes...
	5. No exercício das competências previstas nos n.ºs 3 e 4, a Comissão é assistida pela Agência Europeia do Ambiente.
	1. Até 1 de janeiro de 2020, a Comissão revê os progressos obtidos em matéria de eficiência energética das médias instalações de combustão e avalia os benefícios do estabelecimento de normas mínimas de eficiência energética de acordo com as melhores t...
	2. Até 1 de janeiro de 2023, a Comissão avalia a necessidade de rever as disposições relativas às instalações que fazem parte de pequenas redes isoladas ou de microrredes isoladas, e o anexo II, parte 2, de acordo com a mais recente evolução da tecnol...
	No âmbito desta revisão, a Comissão avalia também, relativamente a certos tipos ou a todas as médias instalações de combustão, em que medida há necessidade de regular as emissões de CO.
	Posteriormente, é efetuado um reexame de dez em dez anos, que deve incluir uma avaliação da conveniência de fixar valores-limite mais rigorosos, em especial para as médias instalações de combustão novas.
	3. A Comissão apresenta um relatório sobre os resultados das avaliações referidas nos n.ºs 1 e 2 ao Parlamento Europeu e ao Conselho, acompanhado, se necessário, de uma proposta legislativa.
	1. O poder de adotar atos delegados é conferido à Comissão nas condições estabelecidas no presente artigo.
	2. O poder de adoptar os atos delegados referidos no artigo 13.º é conferido à Comissão por um prazo de cinco anos a contar de ...18F+. A Comissão elabora um relatório relativo à delegação de poderes pelo menos nove meses antes do final do prazo de ci...
	3. A delegação de poderes referida no artigo 13.º pode ser revogada em qualquer momento pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo à delegação dos poderes nela especificados. A decisão de revogação produz efeitos a par...
	4. Assim que adoptar um ato delegado, a Comissão notifica-o simultaneamente ao Parlamento Europeu e ao Conselho.
	5. Os atos delegados adotados nos termos do artigo 13.º só entram em vigor se não tiverem sido formuladas objeções pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho no prazo de dois meses a contar da notificação desse ato ao Parlamento Europeu e ao Conselho, o...
	1. A Comissão é assistida pelo comité criado pelo artigo 75.º, n.º 1, da Diretiva 2010/75/UE. Este comité deve ser entendido como comité na aceção do Regulamento (UE) n.º 182/2011.
	2. Caso se faça referência ao presente número, aplica-se o artigo 5.º do Regulamento (UE) n.º 182/2011.
	3. Na falta de parecer do Comité, a Comissão não pode adotar o projeto de ato de execução, aplicando-se o artigo 5.º, n.º 4, terceiro parágrafo, do Regulamento (UE) n.º 182/2011.
	1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até ...20F++. Do facto informam imediatamente a Comissão.
	Quando os Estados-Membros adotarem essas disposições, estas incluem uma referência à presente diretiva ou são acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalidades dessa referência são estabelecidas pelos Estados-Membros.
	2. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais disposições de direito interno que adotarem nas matérias reguladas pela presente diretiva.
	i) Para motores diesel cuja construção teve início antes de 18 de maio de 2006;
	ii) Para motores de combustível duplo em modo líquido.
	– de três em três anos para médias instalações de combustão com uma potência térmica nominal igual ou superior a 1 MW e inferior ou igual a 20 MW,
	– todos os anos para médias instalações de combustão com uma potência térmica nominal superior a 20 MW.
	– três vezes a média do número máximo de horas de funcionamento anual, aplicável por força do artigo 5.º, n.ºs 3 ou 8, para as médias instalações de combustão com uma potência térmica nominal igual ou superior a 1 MW e inferior ou igual a 20 MW,
	– a média do número máximo de horas de funcionamento anual, aplicável por força do artigo 6.º, n.ºs 3 ou 8, para as médias instalações de combustão com uma potência térmica nominal superior a 20 MW.
	A frequência das medições periódicas não deve, em caso algum, ser inferior a uma vez de cinco em cinco anos.
	a) Poluentes para os quais o valor-limite de emissão é estabelecido na presente diretiva para a instalação em causa;
	b) CO para todas as instalações.
	No caso das medições contínuas, os sistemas de medição automáticos são sujeitos a controlos mediante a realização de medições paralelas pelos métodos de referência, pelo menos uma vez por ano, devendo o operador informar a autoridade competente dos re...
	Os valores médios validados são determinados nos termos do anexo V, parte 3, pontos 9 e 10, da Diretiva 2010/75/UE.

